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Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 22 de janeiro de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

22/01/2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de janeiro de 2025, às 10h00, na Avenida Chedid Jafet, 
nº 222, Bloco B, 4º andar, sala 11, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, sede da Con-
cessionária Rota Sorocabana S.A. (“Companhia” ou “Emissora”). 2. PRESENÇA: Presen-
te a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Pre-
sidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Bor-
ges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a: (i) realização pela Companhia, da sua 1ª (pri-
meira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografá-
ria, com garantia adicional fi dejussória, em série única, no valor de R$2.050.000.000,00 
(dois bilhões e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme defi nido abai-
xo) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº. 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”) e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”); e (ii) autorização expressa 
para que a Diretoria da Companhia, e/ou seus representantes legais, pratique todos os 
atos, tome todas as providências e adote todas as medidas necessárias a realização da 
Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar os prestadores de ser-
viço necessários à realização da Oferta, que incluem, mas não se limitam ao Coordenador 
Líder, Banco Liquidante e Escriturador, Agente Fiduciário (conforme defi nidos abaixo), as-
sessores legais, B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão B3 (“B3”) e demais instituições cuja contra-
tação eventualmente se faça necessária para a realização da Emissão e da Oferta, fi xan-
do-lhes os respectivos honorários, bem como assinatura de aditamentos a tais instrumen-
tos ou documentos que dele derivem; e (b) negociar e celebrar todos os documentos rela-
tivos às Debêntures, à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão 
e o Contrato de Distribuição (conforme defi nidos abaixo). 5. DELIBERAÇÕES: Os Senho-
res Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previs-
to no artigo 16, alínea “c” do Estatuto Social da Companhia, deliberaram: 5.1. Aprovar a 
Emissão das Debêntures e realização da Oferta, com as seguintes características e condi-
ções principais, que serão detalhadas e reguladas por meio da celebração do “Instrumen-
to Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversí-
veis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, Sob Rito de Registro Automático de Distribuição, da Con-
cessionária Rota Sorocabana S.A.” (“Escritura de Emissão”): (a) Destinação dos recur-
sos: A totalidade dos recursos líquidos captados por meio da Oferta será destinada ao pa-
gamento, pela Companhia, do valor estabelecido para a outorga fi xa nos termos do ato 
autorizativo descrito na Escritura de Emissão, no âmbito do Leilão (conforme defi nido 
abaixo) (“Outorga Fixa”), e reforço de caixa da Emissora. (b) Colocação e Procedi-
mento de Distribuição: A Oferta, que será objeto de registro pela CVM por meio do rito 
automático de distribuição, será realizada nos termos da Resolução CVM 160, sob o regi-
me de garantia fi rme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a intermediação 
de determinadas instituições integrantes do sistema de valores mobiliários (“Coordenado-
res”), sendo um deles a instituição fi nanceira líder (“Coordenador Líder”), nos termos do 
“Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 
Concessionária Rota Sorocabana S.A.” a ser celebrado entre a Emissora e os Coordenado-
res (“Contrato de Distribuição”). O plano de distribuição será elaborado nos termos do ar-
tigo 49 da Resolução CVM 160 (“Plano de Distribuição”), conforme previsto no Contrato 
de Distribuição; (c) Número da Emissão: As Debêntures representam a 1ª (primeira) 
emissão de Debêntures da Companhia; (d) Valor da Emissão: O valor da Emissão será 
de R$2.050.000.000,00 (dois bilhões e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão 
(conforme defi nido abaixo) (“Valor Total da Emissão”); (e) Quantidade: Serão emitidas 
2.050.000 (duas milhões e cinquenta mil) Debêntures; (f) Valor Nominal Unitário: As 
Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”); (g) Séries: A Emissão será realizada em série única; (h) Ga-
rantia Fidejussória: Para garantir o fi el, pontual e integral cumprimento de todas e 
quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Compa-
nhia nos termos da Escritura de Emissão, incluindo, mas sem limitação, (i) as obrigações 
relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário, dos Juros Remune-
ratórios (conforme defi nido abaixo), dos Encargos Moratórios (conforme defi nido abaixo), 
quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento (con-
forme defi nido abaixo), ou em virtude do vencimento antecipado das obrigações decor-
rentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; (ii) todos e quaisquer outros 
pagamentos devidos pela Emissora na Escritura de Emissão, incluindo, mas não se limitan-
do, às obrigações de pagar despesas, custos, encargos, multas e/ou comissões relativas às 
Debêntures subscritas e integralizadas, à Escritura de Emissão e à totalidade das obriga-
ções acessórias; e (iii) o ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fidu-
ciário e/ou os Debenturistas (conforme defi nido na Escritura de Emissão) venham a de-
sembolsar no âmbito da Emissão, bem como todos e quaisquer custos e/ou despesas in-
corridas pelos Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras me-
didas judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas 
dos Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), a CCR S.A. irá outorgar, na Escritura de 
Emissão, em caráter irrevogável e irretratável, fi ança solidária com a Emissora, em favor 
dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em conformidade com os artigos 
818 e 822 e com expressa renuncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades previs-
tos nos artigos 333, parágrafo único, 366, 827 834, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e nos artigos 130 e 794 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”), obser-
vados os termos e condições abaixo (“Fiança”); (i) Forma e Comprovação de Titula-
ridade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de 
certifi cados ou cautelas, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debên-
tures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador, e, adicional-
mente, será expedido pela B3 extrato em nome do Debenturista, que servirá de compro-
vante de titularidade de tais Debêntures, conforme as Debêntures estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3; (j) Escriturador e Banco Liquidante da Emissão: A institui-
ção prestadora de serviços de banco liquidante e escrituração das Debêntures será o BAN-
CO BRADESCO S.A., com sede na Núcleo Cidade de Deus, s/nº., Vila Yara, CEP: 06.029-
900, Osasco/SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 60.746.948/0001-12 (“Banco Liquidante” e 
“Escriturador”, cujas defi nições incluem quaisquer outras instituições que venham a suce-
der ao Banco Liquidante e/ou o Escriturador na prestação dos serviços de banco liquidan-
te no âmbito da Emissão e/ou escrituração das Debêntures, conforme o caso); (k) Con-
versibilidade e Permutabilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conver-
síveis em ações de emissão da Emissora e nem permutáveis em ações de outra empresa; 
(l) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejus-
sória, nos termos do artigo 58 da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”); (m) 
Data de Emissão: Para todos os fi ns e efeitos, a data de emissão das Debêntures será 
aquela a ser defi nida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (n) Prazo e Data de 
Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das 
Debêntures será de 60 (sessenta dias) contados da Data de Emissão, vencendo-se, portan-
to, na data a ser defi nida na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as 
hipóteses de Resgate Antecipado Obrigatório (conforme defi nido abaixo), Resgate Anteci-
pado Facultativo (conforme defi nido abaixo), Amortização Extraordinária Facultativa (con-
forme defi nido abaixo), Aquisição Facultativa (conforme defi nido abaixo) e/ou de venci-
mento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (o) Preço de 
Subscrição e Forma de Integralização: A integralização das Debêntures no mercado 
primário será realizada de acordo com as normas de liquidação e os procedimentos apli-
cáveis da B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição preferencialmen-
te em uma mesma data. Na data em que ocorrer a primeira subscrição e integralização das 
Debêntures (“Data de Subscrição e Integralização”), a integralização das Debêntures será 
realizada pelo seu Valor Nominal Unitário. Todas as subscrições e integralizações serão 
realizadas dentro do período de distribuição na forma do artigo 59 da Resolução CVM 
160. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, desde que aplicado de 
forma igualitária à totalidade das Debêntures subscritas e integralizadas em cada Data de 
Subscrição e Integralização; (p) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado monetariamente; (q) Juros Remuneratórios das De-
bêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures, conforme o caso, incidirão juros equivalentes a, no máximo, 100% (cem por cento) 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nanceiros de um 

dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis (conforme defi nido na Escritura de Emissão), calculadas e divul-
gadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet 
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa equivalente a, no máximo, 
1,10% (um inteiro e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias 
Úteis decorridos, desde a primeira Data de Subscrição e Integralização ou a Data de Paga-
mento dos Juros Remuneratórios (conforme defi nido abaixo) imediatamente anterior até 
a data do seu efetivo pagamento (“Juros Remuneratórios”). O cálculo dos Juros Remune-
ratórios obedecerá à fórmula a ser defi nida na Escritura de Emissão; (r) Pagamento do 
Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate An-
tecipado Obrigatório, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Faculta-
tiva, Aquisição Facultativa e/ou de vencimento antecipado das Debêntures e/ou da ocor-
rência de qualquer das hipóteses da Escritura de Emissão, nos termos previstos na Escritu-
ra de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em par-
cela única na Data de Vencimento; (s) Pagamento dos Juros Remuneratórios: Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate An-
tecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa, Aquisição Facultativa e/ou de 
vencimento antecipado das Debêntures e/ou da ocorrência de qualquer das hipóteses da 
Escritura de Emissão, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o pagamento dos Ju-
ros Remuneratórios será realizado em parcela única na Data de Vencimento (“Data de Pa-
gamento dos Juros Remuneratórios”); (t) Repactuação Programada: Não haverá re-
pactuação programada; (u) Resgate Antecipado Obrigatório Total: Mediante o recebimen-
to, pela Emissora, de quaisquer recursos oriundos de qualquer captação de recursos reali-
zada pela Emissora no mercado fi nanceiro ou de capitais, no Brasil ou no exterior, incluin-
do, mas não se limitando, a emissão de valores mobiliários e/ou a contratação de emprés-
timos ou mútuos pela Emissora (“Evento de Resgate Obrigatório”), a Emissora deverá, em 
até 1 (um) dia útil a contar da ocorrência do Evento de Resgate Obrigatório, realizar o res-
gate antecipado da totalidade das Debêntures e a liquidação de todas as obrigações fi -
nanceiras assumidas pela Emissora nos termos desta Escritura de Emissão (“Resgate An-
tecipado Obrigatório”), mediante o pagamento do Valor de Resgate Antecipado. (v) Res-
gate Antecipado Facultativo: A Emissora poderá, a qualquer momento, a partir da 
Data de Emissão, observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão, 
a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar o res-
gate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), me-
diante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, acrescido (a) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata 
temporis desde a primeira Data de Subscrição e Integralização ou a Data de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a Data do Resga-
te Antecipado Facultativo (conforme defi nido na Escritura de Emissão); e (b) dos Encargos 
Moratórios devidos e não pagos até a data do referido resgate (“Valor de Resgate Anteci-
pado”); (w) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a qual-
quer momento, a partir da Data de Emissão, observados os termos e condições estabeleci-
dos na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos 
Debenturistas, realizar a amortização extraordinária facultativa do Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso (“Amortização Ex-
traordinária Facultativa”), mediante o pagamento de parcela do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures ou de parcela do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, confor-
me o caso, acrescido de Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a pri-
meira Data de Subscrição e Integralização ou a Data de Pagamento dos Juros Remunera-
tórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a Data da Amortização Extraordinária 
Facultativa (conforme abaixo defi nido) (“Valor de Amortização Extraordinária”). (x) 
Aquisição Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, 
observadas as restrições de negociação e prazo previstos na Resolução CVM 160, o dis-
posto no parágrafo 3º do artigo 55 da LSA, na Resolução CVM nº. 77 de 29 de março de 
2022, conforme alterada, e na regulamentação aplicável da CVM, adquirir Debêntures 
caso algum dos titulares das Debêntures deseje alienar tais Debêntures à Emissora. As De-
bêntures eventualmente adquiridas pela Emissora nos termos previstos na Escritura de 
Emissão, a exclusivo critério da Emissora, serão canceladas, permanecerão na tesouraria 
da Emissora ou serão novamente colocadas no mercado, conforme as regras expedidas 
pela CVM, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações fi -
nanceiras da Emissora; (y) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus os 
Debenturistas serão efetuados pela Emissora: (i) utilizando-se os procedimentos adotados 
pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipótese de as 
Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3: (a) na sede da Emissora ou 
do Banco Liquidante da Emissão, via cheque ou transferência bancária; ou (b) conforme o 
caso, pela instituição fi nanceira contratada para este fi m, em ambos os casos observados 
os procedimentos adotados pelo Escriturador; (z) Encargos Moratórios: Sem prejuízo 
da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer 
valor devido pela Emissora aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicio-
nalmente ao pagamento dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a 
primeira Data de Subscrição e Integralização ou desde a Data de Pagamento dos Juros Re-
muneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, 
sobre todos e quaisquer valores devidos e em atraso, incidirão, independentemente de avi-
so, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa moratória, não compen-
satória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calcula-
dos pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; 
ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (aa) 
Agente Fiduciário: A Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, ins-
tituição fi nanceira, inscrita perante o CNPJ/MF sob o nº. 17.343.682/0001-38, com sede na 
Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 08, ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP: 
22.640-102, Rio de Janeiro/RJ, atuará na qualidade de agente fi duciário, representando a 
comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”); (bb) Vencimento Antecipado: O 
Agente Fiduciário poderá considerar, observado o disposto na Escritura de Emissão, ante-
cipadamente vencidas todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigir o ime-
diato pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Uni-
tário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis 
a partir da primeira Data de Subscrição e Integralização ou da data do último pagamento 
de Juros Remuneratórios até a data do efetivo pagamento, acrescido de Encargos Morató-
rios, se houver, na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados na Escritura de Emissão; 
(cc) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento dos Juros Remunera-
tórios, do Valor Nominal Unitário e/ou dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, 
nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações. (dd) Demais Ca-
racterísticas: As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar- se-ão 
descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos a ela pertinentes. 5.2. Au-
torizar a Diretoria e/ou seus representantes legais a praticar todos os atos, tomar todas 
as providências e adotar todas as medidas necessárias para a realização da Emissão e 
da Oferta, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar os prestadores de serviço ne-
cessários à realização da Oferta, que incluem, mas não se limitam ao Coordenador Líder, 
Banco Liquidante e Escriturador, Agente Fiduciário, assessores legais, B3 e demais insti-
tuições cuja contratação eventualmente se faça necessária para a realização da Emissão 
e da Oferta, fi xando-lhes os respectivos honorários, bem como assinatura de aditamen-
tos a tais instrumentos ou documentos que dele derivem; e (b) negociar e celebrar to-
dos os documentos relativos às Debêntures, à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limita-
ção, a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição, e todos e quaisquer documen-
tos a eles acessórios, incluindo eventuais e respectivos aditamentos. 6. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente 
ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes, sendo que a certi-
dão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no artigo 10, §1º da 
MP 2.200- 2/2001 e no artigo 5º, §1º, alínea “c” da Lei nº. 14.063/2020, e levada a re-
gistro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 20 de janeiro de 2025. As-
sinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente da Mesa; e Fernanda Fonse-
ca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; 
(2) Roberto Penna Chaves Neto; e (3) Josiane Carvalho de Almeida. Certifi co que a pre-
sente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camar-
go - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonse-
ca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil

CONCESSIONÁRIA ROTA SOROCABANA S.A.
CNPJ/MF Nº. 58.484.141/0001-07 - NIRE Nº. 35.300.653.424 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 20 DE JANEIRO DE 2025
Data, hora e local: 26 de novembro de 2024, às 16h00, na sede social da Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A. (“Compa-
nhia”), situada na Rua Doutor Carlos Roberto Presgrave de Melo, n.º 21, Vila Iracema-Belval, CEP 06422-110, na cidade de Barue-
ri, estado de São Paulo. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos acionis-
tas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4.º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das So-
ciedades por Ações”). Mesa: Samuel Seibel, Presidente, e Marcos Antonio Rodrigues dos Santos, Secretário. Ordem do dia: delibe-
rar sobre 1) a alteração da denominação da Companhia de “Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A.” para “Leo S.A.” e a 
consequente alteração do artigo 1.º do Estatuto Social da Companhia; 2) a alteração do artigo 2.º do Estatuto Social da Companhia, 
a fim de atribuir à Diretoria a deliberação sobre a abertura, alteração, transferência e encerramento de filiais da Companhia; 3) a 
alteração do caput do artigo 5.º do Estatuto Social da Companhia, para atualizar o capital social da Companhia subscrito e inte-
gralizado, considerando o aumento de capital social aprovado pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 10 de maio 
de 2024, decorrente do Plano de Opção de Compra de Ações e Outras Avenças aprovado pelos acionistas na Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 30 de março de 2023; 4) a inclusão do novo artigo 8.º no Estatuto Social, a fim de dispor sobre a aquisi-
ção pela Companhia de ações de sua própria emissão, para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, 
com a consequente renumeração dos artigos subsequentes e ajustes nas referências aos dispositivos do Estatuto Social; 5) a al-
teração e inclusão de incisos no atual artigo 14 do Estatuto Social, para alterar e atribuir matérias ao Conselho de Administração; 
6) a alteração do parágrafo terceiro do atual artigo 19 do Estatuto Social, para dispor sobre as aprovações pela Diretoria; 7) a 
alteração do atual artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, com o escopo de atualizar as regras de representação da Compa-
nhia; 8) a exclusão dos atuais artigos 32 e 33 do Estatuto Social e do direito de preferência deles decorrente, tendo em vista a 
regra de livre circulação das ações, com a consequente renumeração dos artigos subsequentes do Estatuto Social; e 9) a consoli-
dação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: foi autorizada a lavratura desta ata em forma de sumário e sua publicação 
com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, §§ 1.º e 2.º, da Lei das Sociedades por Ações, e observada 
a ordem do dia, os acionistas, por unanimidade, deliberaram o seguinte: 1) Aprovar a alteração da denominação da Companhia de 
“Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A.” para “Leo S.A.” e a consequente alteração do artigo 1.º do Estatuto Social da Compa-
nhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1.º A Companhia tem a denominação de LEO S.A., sendo regida por este 
Estatuto Social, pela Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e demais 
disposições legais aplicáveis.” 2) Aprovar a alteração do artigo 2.º do Estatuto Social da Companhia, a fim de atribuir à Diretoria 
a deliberação sobre a abertura, alteração, transferência e encerramento de filiais da Companhia, passando o aludido artigo a vi-
gorar com a seguinte redação: “Artigo 2.º A Companhia tem sua sede e foro no município de Barueri, estado de São Paulo, na Rua 
Doutor Carlos Roberto Presgrave de Melo, n.º 21, Vila Iracema-Belval, CEP 06422-110, podendo, por deliberação dos membros da 
Diretoria, abrir, alterar, transferir e encerrar filiais, estabelecimentos industriais e comerciais, escritórios e depósitos em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior.” 3) Aprovar a alteração do caput do artigo 5.º do Estatuto Social da Companhia, para 
atualizar o capital social da Companhia subscrito e integralizado, considerando o aumento de capital social aprovado pelo Conse-
lho de Administração em reunião realizada em 10 de maio de 2024, decorrente do Plano de Opção de Compra de Ações e Outras 
Avenças aprovado pelos acionistas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de março de 2023, passando o menciona-
do dispositivo a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5.º O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 231.629.616,18 (duzentos e trinta e um milhões, seiscentos e vinte e nove mil, seiscentos e dezesseis reais e dezoito 
centavos), dividido em 94.756.646 (noventa e quatro milhões, setecentas e cinquenta e seis mil, seiscentas e quarenta e seis) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 4) Aprovar a inclusão do novo artigo 8.º no Estatuto Social da Compa-
nhia, com a consequente renumeração dos artigos subsequentes e ajustes nas referências aos dispositivos do Estatuto Social, a 
fim de dispor sobre a aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria emissão, para permanência em tesouraria e posterior 
alienação ou cancelamento, conforme a redação a seguir indicada: “Artigo 8.º A Companhia poderá, por deliberação do Conselho 
de Administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, observadas 
as normas aplicáveis.” 5) Aprovar a alteração e inclusão de incisos no anteriormente artigo 14 do Estatuto Social, ora renumerado 
para artigo 15, para alterar as matérias e atribuir novas matérias ao Conselho de Administração, conforme a seguinte redação: 
“Artigo 15. A aprovação das seguintes matérias estão sujeitas ao voto favorável de 2/3 (dois terços) dos conselheiros da Compa-
nhia: I - qualquer operação financeira que envolva a Companhia e/ou qualquer de suas controladas, inclusive a concessão ou to-
mada de empréstimos, cujo valor seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); II - formação de “joint-ventures”, 
consórcios, ou qualquer forma de associação pela Companhia; III - aquisição de participação em outra sociedade; IV - alienação, 
transferência ou cessão, total ou definitiva, de marca, patente ou qualquer outro direito de propriedade intelectual da Companhia 
e/ou qualquer de suas controladas; V - concessão e/ou contratação de garantias de qualquer natureza, em nome da Companhia, 
cujo valor seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), exceto quando em garantia de aquisição de próprio bem e 
quando a beneficiária for sociedade controlada unicamente pela Companhia, situações nas quais a aprovação é dispensada, in-
dependentemente do valor;  VI - liberação de obrigação de terceiros perante a Companhia cujo valor seja superior a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); VII - deliberações sobre remuneração dos membros independentes do Conselho de Adminis-
tração e da Diretoria; VIII - aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria, cance-
lamento ou posterior alienação; e IX - observado o disposto neste Estatuto Social, fixar a alçada da Diretoria da Companhia, defi-
nindo critérios de valor envolvido e efeitos para a prática de determinados atos pela Diretoria.” 6) Aprovar a alteração do 
parágrafo terceiro do artigo 19 do Estatuto Social, ora renumerado para artigo 20, a fim de que passe a vigorar com a seguinte 
redação: “Parágrafo 3.º As deliberações serão aprovadas por maioria de votos dos diretores em exercício, desde que obtido o voto 
favorável do Diretor Presidente, ao qual caberá o voto de qualidade, no caso de empate na votação.” 7) Aprovar a alteração do atual 
artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, ora renumerado para artigo 21, com o escopo de atualizar as regras de representação 
da Companhia, conforme a redação abaixo: “Artigo 21. Compete fundamentalmente aos Diretores: (i) zelar pela observância da lei 
e deste Estatuto Social; (ii) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das dire-
trizes e o cumprimento das deliberações tomadas pelas Assembleias Gerais, pelo Conselho de Administração e em suas próprias 
reuniões; (iii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais; e (iv) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que 
julgar úteis ou necessários. Parágrafo 1.º Observadas as matérias sujeitas à aprovação dos membros da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração, a Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, da seguinte forma: a) em 
atos ou negócios jurídicos que importarem em responsabilidade para a Companhia ou exonerarem terceiros de responsabilidade 
em relação a ela, incluindo, mas não se limitando a, assinatura de aditivos, contratos, distratos, propostas e instrumentos rela-
cionados a qualquer contratação, cujo valor do negócio ou transação não ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), de forma conjunta (i) pelo Diretor Presidente e 1 (um) diretor sem designação específica; (ii) pelo Diretor Presidente e 1 (um) 
procurador com poderes específicos; (iii) por 2 (dois) diretores sem designação específica; (iv) por 1 (um) diretor sem designação 
específica e 1 (um) procurador com poderes específicos; ou (v) por 2 (dois) procuradores com poderes específicos; e b) nos demais 
casos, independentemente do valor, de forma conjunta (i) pelo Diretor Presidente e 1 (um) diretor sem designação específica; (ii) 
pelo Diretor Presidente e 1 (um) procurador com poderes específicos; ou (iii) por 2 (dois) procuradores com poderes específicos. 
Parágrafo 2.º A Companhia poderá, ainda, ser representada por apenas 1 (um) diretor ou 1 (um) procurador com poderes especí-
ficos, agindo isoladamente, desde que não implique criação de obrigações ou renúncia a direitos, nos seguintes casos: a) atos 
perante órgãos, repartições e autoridades da administração pública direta e indireta, ou seja, autarquias, empresas públicas, 
fundações públicas e sociedades de economia mista, das esferas federal, estadual e municipal, inclusive, mas não se limitando 
a, Banco Central do Brasil, Banco do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, Se-
cretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas Comerciais, Insti-
tuto Nacional do Seguro Social, e ainda, empresas concessionárias de serviços públicos, órgãos do Ministério Público, tribunais de 
contas, associações sindicais ou profissionais de qualquer nível ou grau, isto é, sindicatos, federações e confederações, e também 
perante autoridades certificadoras para credenciamento, emissão, renovação e revogação de certificado digital conforme a In-
fraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), tal como, mas não exclusivamente, a Serasa S.A.; b) firmar correspondên-
cias; e c) representação da Companhia em juízo, em processos ou procedimentos de natureza administrativa ou em atos que exi-
jam a manifestação pessoal de representante legal ou prestação de depoimento. Parágrafo 3.º A Companhia poderá ser 
representada isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador em assembleias gerais, reuniões de acionistas, sócios e 
quotistas de empresas ou fundos de investimentos de que a Companhia participe, bem como de associações e entidades de que 
seja associada ou filiada. Parágrafo 4.º A Companhia poderá constituir procuradores por instrumento público ou particular, cuja 
procuração será outorgada pelo Diretor Presidente em conjunto com 1 (um) diretor sem designação específica ou 1 (um) procurador 
com poderes para tal ato, devendo especificar os poderes conferidos e com prazo de mandato determinado, com exceção daquelas 
para representação da Companhia nos casos tratados na alínea “a” do parágrafo segundo deste artigo, e ainda, para a defesa dos 
direitos e interesses da Companhia em processos ou procedimentos administrativos e judiciais, que poderão ser outorgadas indi-
vidualmente mediante a assinatura de apenas 1 (um) diretor ou 1 (um) procurador com poderes para tanto, sem que necessaria-
mente seja atribuído prazo de validade. Parágrafo 5.º Além das situações dispostas no parágrafo segundo acima, quando o ato a 
ser praticado impuser representação singular, excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada por qualquer diretor ou 
procurador com poderes especiais, desde que assim autorizado por deliberação da Diretoria.”8) Aprovar a exclusão dos artigos 32 
e 33 (conforme numerados antes da renumeração aprovada no item 4 acima) do Estatuto Social e do direito de preferência deles 
decorrente, tendo em vista a regra de livre circulação das ações, sem qualquer prejuízo ao disposto em acordos ou pactos paras-
sociais firmados entre os acionistas e arquivados na sede da Companhia, e a consequente renumeração dos artigos subsequentes 
do Estatuto Social; e 9) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do 
Anexo I desta ata.Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi por todos assinada. Mesa: Samuel Seibel (Presidente), Marcos Antonio Rodrigues Dos 
Santos (Secretário). Acionistas: Adriano Pimenta Ruela, Alberto Gonçalves De Toledo, Alexandre Jalles Cohim Moreira, Andrea La-
serna Seibel, Celso Eduardo De Amaral Bueno, Fábio Caldart, Helio Seibel, José Augusto Jannarelli Urquiza, Juliana Caldart Cassia-
no, Marcus Vinicius Pinto Homem Santos, Mariana Caldart, Nicolai Sampaio Mariano, Regina Célia Peccin Oioli Pandolfelli, Salo 
Davi Seibel, Samuel Seibel, Thadeu Oioli Pandolfelli, Thiago Oioli Pandolfelli. Registro JUCESP sob nº 434.460/24-2 em 06/12/2024.

LEO MADEIRAS, MÁQUINAS & FERRAGENS S.A. 
CNPJ/ME 61.069.373/0001-03 - NIRE 35.300.121.015 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO DE 2024

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7426-B166-EADB-6BB1.
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Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.3.0037055.4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Dezembro de 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 03 (três) dias do mês de dezembro de 2024, às 08:00 horas, na sede social da Votorantim Cimentos S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-905. 
2. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do parágrafo 
4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presença: Presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas. 4. Composição da Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti e secretariados pela Sra. Eurídice Mason, nos termos do artigo 11 do Estatuto Social 
da Companhia. 5. Ordem do Dia: Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos e solicitou a leitura da Ordem do Dia, a fim de examinar, 
discutir e votar a respeito das seguintes propostas: (i) alteração do Estatuto Social da Companhia para prever a criação do Comitê de Auditoria Estatuário; e 
(ii) consolidar o Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura da ata desta assembleia geral em 
forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. Após exame, discussão e votação das 
matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, deliberaram: 
(i) Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia para prever a criação do Comitê de Auditoria Estatuário, conforme redação abaixo: Capítulo VI - Do 
Comitê de Auditoria Estatutário: Artigo 45º. A Companhia terá um comitê permanente de auditoria (“Comitê de Auditoria”) que será órgão de 
assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, com autonomia operacional e orçamento próprio aprovado pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 1º - O Comitê de Auditoria será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, com maioria independente, eleitos pelo Conselho de Administração, 
sendo que ao menos 1 (um) deve ser membro do Conselho de Administração, ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência em assuntos de 
contabilidade societária, nos termos da regulamentação editada pela CVM em vigor. O mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular ambas as 
características referidas acima. Parágrafo 2º - Os membros do Comitê de Auditoria terão mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição 
por igual período, até o limite agregado de 10 (dez) anos. Parágrafo 3º - É vedada a participação de diretores da Companhia, suas controladas, controladoras, 
coligadas ou sociedades sob controle comum, diretas ou indiretas, no Comitê de Auditoria. Parágrafo 4º - O Comitê de Auditoria terá um coordenador, cujas 
atividades serão definidas no Regimento Interno do Comitê de Auditoria, aprovado pelo Conselho de Administração. Parágrafo 5º - O Comitê de Auditoria 
deverá se reunir sempre que necessário, mas no mínimo bimestralmente, de forma que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua 
divulgação. Artigo 46º - Compete ao Comitê de Auditoria, entre outras matérias: (i) opinar sobre a contratação e destituição do auditor independente para a 
elaboração de auditoria externa independente ou para qualquer outro serviço; (ii) supervisionar as atividades dos auditores independentes, a fim de avaliar: 
(a) a sua independência; (b) a qualidade dos serviços prestados; e (c) a adequação dos serviços prestados às necessidades da Companhia; (iii) avaliar e 
monitorar a qualidade e a integridade das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras; (iv) acompanhar e 
supervisionar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos; (v) supervisionar as atividades da área de elaboração das demonstrações 
financeiras da Companhia; (vi) monitorar a qualidade e a integridade: (a) dos mecanismos de controles internos; e (b) das informações e medições divulgadas 
com base em dados contábeis ajustados e em dados não contábeis que acrescentem elementos não previstos na estrutura dos relatórios usuais das 
demonstrações financeiras; (vii) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, podendo inclusive requerer informações detalhadas de políticas e 
procedimentos relacionados com: (a) a remuneração da administração; (b) a utilização de ativos da Companhia; e (c) as despesas incorridas em nome da 
Companhia; (viii) avaliar, monitorar e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de 
transações entre partes relacionadas, bem como avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de auditoria interna, adequação das 
transações com partes relacionadas realizadas pela companhia e suas respectivas evidenciações; e (ix) elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado 
juntamente com as demonstrações financeiras, contendo a descrição de: (a) as reuniões realizadas, suas atividades, os principais assuntos discutidos, os 
resultados e conclusões alcançados e as recomendações feitas; e (b) quaisquer situações nas quais exista divergência significativa entre a administração da 
Companhia, os auditores independentes e o Comitê de Auditoria em relação às demonstrações financeiras da Companhia. Parágrafo 1º - O Comitê de 
Auditoria deverá possuir meios para recepção e tratamento de informações, inclusive sigilosas, internas e externas à Companhia acerca do descumprimento 
de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, com previsão de procedimentos específicos para 
proteção do prestador e da confidencialidade da informação. Parágrafo 2º - O Comitê de Auditoria adotará um regimento interno, aprovado pelo Conselho 
de Administração, que disciplinará detalhadamente as funções do Comitê de Auditoria, bem como seus procedimentos operacionais, definindo, ainda, as 
atividades do coordenador do Comitê de Auditoria. (ii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações deliberadas, 
passando a vigorar conforme a redação do Anexo I à presente ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes, a saber: Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti - Presidente da Mesa; Sra. Eurídice 
Mason - Secretária da Mesa; Acionistas: Votorantim S.A. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues e Sérgio Augusto Malacrida Junior; e VP 
Gestão Ltda. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues e Sergio Augusto Malacrida Junior. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada em livro 
próprio. São Paulo/SP, 03 de dezembro de 2024. Eurídice Mason - Secretária da Mesa. JUCESP nº 466.135/24-5 em 20/12/2024. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral em Exercício. Votorantim Cimentos S.A. - CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.3.0037055.4 - Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária Realizada em 03 de Dezembro de 2024 - Anexo I - Estatuto Social: Estatuto Social Consolidado da Votorantim Cimentos S.A. - 
Capítulo I - Denominação, Tipo, Sede, Objeto e Prazo de Duração: Artigo 1º. Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que 
se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Parágrafo único. A Companhia poderá utilizar abreviatura, sigla 
ou nome de fantasia apenas para fins publicitários ou de divulgação de bens ou serviços de sua produção. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, 
administração e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 
04547-905. Parágrafo 1º. A Companhia poderá abrir, transferir e/ou encerrar filiais, escritórios de representação, depósitos ou outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional, ou no exterior, onde lhe convier, conforme deliberação da Diretoria Estatutária. Parágrafo 2º. O quadro de pessoal da 
Companhia será sempre constituído, ao menos, de dois terços (2/3) de trabalhadores brasileiros.  Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: (i) a pesquisa, a 
lavra, a exploração e o aproveitamento em geral de jazidas minerais; a produção, o transporte rodoviário, a distribuição, a importação, a exportação e o 
comércio em geral de cimento, cal, argamassa, gesso e das respectivas matérias-primas e produtos derivados, afins ou correlatos, fertilizantes e corretivos 
de solo, artefatos de cimento e seus derivados, afins e correlatos; (ii) a implantação, exploração, operação e manutenção de empreendimentos voltados à 
geração de energia elétrica destinada à autoprodução ou produção independente, bem como a comercialização de excedentes; (iii) o coprocessamento para 
geração de energia; (iv) os serviços de concretagem e outras atividades concernentes ao seu ramo de negócio; (v) a prestação de serviços relativos à 
construção, supervisão, estudos, exploração do ramo de projetos e execução de quaisquer obras de engenharia civil, em todas suas modalidades técnicas 
e econômicas, por conta própria ou através de terceiros, por empreitada ou por administração; (vi) o arrendamento, comodato e locação de bens imóveis; 
(vii) a administração e exploração de projetos florestais; (viii) a importação e exportação de materiais, máquinas e equipamentos para construção; (ix) a 
prestação de assistência técnica para empresas que explorem o mesmo ramo de negócio; (x) a prestação de serviços especializados e a intermediação de 
negócios relacionados com seu objeto social; (xi) a prestação de serviços de gestão de negócios, análises de viabilidade econômica de investimentos e de 
projetos de exploração na área de cimento, cal, materiais de construção em geral e em outras correlatas; (xii) o desenvolvimento e gerenciamento de 
programa de fidelização de clientes, podendo, para isso, mas não se limitando a, (a) prestação de serviços de consultoria para empresas que explorem o 
mesmo ramo de negócio, incluindo análise e processamento de dados, implementação e controle de acesso a banco de dados e outras tecnologias; (b) 
comercialização de direitos de resgate de prêmios no âmbito do programa de fidelização de clientes; (c) a criação de banco de dados de pessoas físicas e 
jurídicas; (d) a representação de outras sociedades; (e) a prestação de serviços auxiliares ao comércio de bens e produtos, incluindo, mas não se limitando, 
à aquisição de itens e produtos relacionados, direta e indiretamente, a consecução das atividades acima descritas; (xiii) O desenvolvimento de atividades 
relacionadas a gerenciamento, coleta, tratamento, destinação e disposição de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou 
não perigosos, podendo, mas não se limitando, (a) a operação, tratamento, manipulação e manutenção, bem como a prestação de serviços de gerenciamento 
de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos, podendo, mas não se limitando, a realização e prestação 
de serviços de atividades de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação final e disposição final, tais como, reutilização, 
reciclagem, compostagem, recuperação, aproveitamento energético, coprocessamento, disposição final e outras destinações; (b) a prestação de serviços de 
assessoria, serviços administrativos, testes e análises técnicas, serviços de engenharia, consultoria ambiental, consultoria técnica em gerenciamento de 
resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos, assim para outras atividades profissionais, administrativas, 
científicas e técnicas; (c) a comercialização de subprodutos, sucatas e resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não 
perigosos; (d) o aluguel de máquinas e equipamentos; (e) a atividades correlacionadas e acessórias para a gestão de resíduos e rejeitos e coprocessamento; 
e (f) desenvolvimento e beneficiamento de Biomassa; (xiv) a participação em organização e/ou administração de sociedades de qualquer natureza, consórcio, 
parcerias e associações no Brasil ou no exterior. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social, das Ações 
e dos Acionistas: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 7.708.353.218,99 (sete bilhões, setecentos e oito 
milhões, trezentos e cinquenta e três mil, duzentos e dezoito reais e noventa e nove centavos), dividido em 9.525.614.210 (nove bilhões, quinhentas e vinte 
e cinco milhões, seiscentas e quatorze mil e duzentas e dez) ações, sendo 9.225.042.782 (nove bilhões, duzentas e vinte e cinco milhões, quarenta e duas 
mil e setecentas e oitenta e duas) ações ordinárias e 300.571.428 (trezentas milhões, quinhentas e setenta e uma mil e quatrocentas e vinte e oito) ações 
preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1º. A Companhia terá sempre ao menos 51% (cinquenta e um por cento) do seu 
capital social pertencente a brasileiros. Parágrafo 2º. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da 
Companhia. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$ 
12.000.000.000,00 (doze bilhões de reais), podendo ser emitidas ações ordinárias ou preferenciais, sem guardar proporção entre as ações de cada espécie, 
observando-se, quanto às ações preferenciais, o limite máximo admitido em lei. Parágrafo 1º. O aumento do capital social, no limite do capital autorizado, 
será realizado mediante deliberação do Conselho de Administração da Companhia (“Conselho”), a quem competirá fixar as condições da emissão, inclusive 
preço, prazo e forma de integralização das ações emitidas. Parágrafo 2º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho poderá deliberar a emissão de 
ações, bônus de subscrição e de debêntures conversíveis em ações. Parágrafo 3º. A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas, ou com redução do prazo para seu exercício, cuja colocação seja feita 
mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos 
do Artigo 172 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo 4º. O Conselho poderá outorgar 
opção de compra ou de subscrição de ações de emissão da Companhia, de acordo com plano de outorga de opção de compra ou subscrição que venha a 
ser aprovado em Assembleia Geral (“Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição”), a seus administradores e empregados, assim como aos 
administradores e empregados de outras sociedades que sejam subsidiárias, direta ou indiretamente, da Companhia, sem direito de preferência para os 
acionistas quando da outorga ou do exercício das opções, observado o saldo do limite do capital autorizado na data da outorga das referidas opções de 
compra ou subscrição de ações. Artigo 7º. O capital social será representado por ações ordinárias e preferenciais. Parágrafo 1º. As ações preferenciais 
participarão em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de bonificações. O número total de ações preferenciais emitidas pela 
Companhia poderá atingir o limite máximo admitido em lei, podendo em sua emissão ser alterada a proporção anteriormente existente entre ações ordinárias 
e preferenciais. Parágrafo 2º. As ações ordinárias poderão ser convertidas em ações preferenciais, cabendo à Assembleia Geral deliberar sobre a conversão, 
estabelecer as razões para a conversão, a proporção entre ações ordinárias e preferenciais, respeitado o limite previsto em lei, e fixar as condições da 
conversão. Parágrafo 3º. Cada ação preferencial confere ao seu titular direito a voto restrito, exclusivamente, nas seguintes matérias: (i) transformação, 
incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre a Companhia e seu acionista controlador, diretamente ou por meio de terceiros, 
assim como de outras sociedades nas quais o acionista controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal ou estatutária, sejam 
deliberados em Assembleia Geral; (iii) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; e (iv) escolha de instituição ou 
empresa especializada para determinação do valor econômico da Companhia. Parágrafo 4º. Às ações preferenciais é assegurado: (i) a prioridade no 
reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, pelo valor patrimonial; (ii) direito de serem incluídas em oferta pública de aquisição 
de ações em decorrência de alienação de controle da Companhia ao mesmo preço e nas mesmas condições ofertadas ao acionista controlador alienante, 
assegurado dividendo pelo menos igual ao das ações ordinárias; e (iii) demais direitos assegurados aos detentores de ações preferenciais pela Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo 5º. As ações preferenciais, por não terem dividendos fixos ou mínimos, não adquirirão o exercício do direito de voto se a 
Companhia deixar de pagar dividendos, sendo inaplicável o disposto no parágrafo 1º do Artigo 111 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 6º. Para fins 
deste Estatuto Social, entende-se por “controle” e seus termos correlatos o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar 
o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Artigo 8º. 
Todas as ações de emissão da Companhia serão escriturais e, em nome de seus titulares, serão mantidas em conta de depósito junto à instituição financeira 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. 
Parágrafo único. O custo de transferência e averbação, assim como o custo do serviço relativo às ações custodiadas poderá ser cobrado diretamente do 
acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de custódia. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º. A Assembleia 
Geral Ordinária terá as atribuições previstas na lei e realizar-se-á anualmente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social, 
mediante convocação pelo Conselho ou por outras pessoas e órgãos autorizados na legislação aplicável, para deliberar sobre as matérias de sua 
competência. Artigo 10º. A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser realizada concomitantemente com a Assembleia Geral Ordinária e, além dos casos 
previstos em lei e neste Estatuto Social, reunir-se-á mediante convocação do Conselho, sem prejuízo de outras pessoas ou órgãos autorizados pela 
legislação aplicável, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, especialmente: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) aumentar o limite do capital 
autorizado; (iii) aumentar o capital social, ressalvado o disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social; (iv) deliberar acerca da avaliação feita por empresa 
especializada ou por 3 (três) peritos dos bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; (v) reduzir o capital social; (vi) deliberar sobre 
a incorporação da Companhia, bem como das ações de sua emissão, a incorporação de outras sociedades pela Companhia, sua dissolução, transformação, 
cisão, fusão ou liquidação; (vii) deliberar sobre a constituição ou participação, pela Companhia, em sociedades que explorem atividades estranhas ao seu 
objeto social; (viii) deliberar sobre pedido de falência ou de recuperação da Companhia, nos termos da legislação aplicável; (ix) deliberar sobre o cancelamento 
de registro de companhia aberta perante a CVM; (x) aprovar o Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição descrito no Artigo 6º, Parágrafo 4º deste 
Estatuto Social; (xi) deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações, sem prejuízo do Artigo 6º, Parágrafo 2º e do Artigo 20º, inciso (xv) 
abaixo; (xii) deliberar sobre operações financeiras que envolvam a contratação pela Companhia ou suas subsidiárias de empréstimos, financiamentos ou 
contratos de derivativos superiores ao valor R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) por operação, levando-se em conta, para a 
contratação de derivativos, o valor nocional da operação; (xiii) deliberar sobre operações societárias envolvendo quaisquer controlada da Companhia com 
valor envolvido superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais); (xiv) deliberar sobre a contratação de investimentos em bens de capital (CAPEX), a fim 
de realizar projetos de manutenção, expansão e não expansão em valor superior a R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais); 
(xv) deliberar sobre transações de aquisição ou alienação de negócios, ativos e/ou direitos minerários com terceiros (Operações de M&A) em valor superior 
a R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais); (xvi) deliberar sobre outras transações que não sejam de competência do Conselho de 
Administração ou da Diretoria e que não estejam previstas na Política de Alçadas da Companhia em valor superior a R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e 
quinhentos milhões de reais). Artigo 11º. O anúncio de convocação de Assembleia Geral deverá ser feito nos termos da legislação em vigor sempre com um 
mínimo de 21 (vinte e um) dias de antecedência para primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para segunda convocação, e 
presididas pelo Presidente do Conselho ou, na ausência deste, pelo Vice-Presidente, e, na ausência de ambos, por pessoa escolhida pela maioria dos votos 
dos acionistas presentes, sendo que o Presidente do Conselho ou, na ausência deste, o Vice-Presidente, poderá indicar pessoa diversa para presidir a 
Assembleia Geral. O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Independentemente das formalidades de convocação, 
será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 12º. O acionista poderá participar e ser representado nas 
Assembleias Gerais na forma prevista no Artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, exibindo, no ato ou previamente, o documento hábil de identidade ou 
procuração com poderes especiais. Artigo 13º. As atas das Assembleias Gerais serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária 
dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 
da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IV - Da Administração: Seção I - Das Disposições Gerais: Artigo 14º. A Companhia será administrada pelos 
membros do Conselho (“Conselheiros”) e pelos Diretores Estatutários, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo 
presente Estatuto Social. Parágrafo 1º. A administração da Companhia caberá sempre à maioria de brasileiros, assegurados a estes poderes predominantes. 
Parágrafo 2º. Os cargos de Presidente do Conselho e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma 
pessoa. Artigo 15º. A investidura em cargo de administração ou de integrante de comitês da Companhia observará o disposto no Artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações. Artigo 16º. Os administradores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrado no livro de atas 
do Conselho e da Diretoria Estatutária, que contemplará (i) sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 53º deste Estatuto Social; e (ii) o 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo único. A posse de Conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição 
de representante residente no País, com poderes para receber citação em ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante 
procuração com prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término do prazo de gestão. Artigo 17º. A Companhia 
assegurará aos administradores e aos membros do Conselho Fiscal da Companhia (“Conselho Fiscal”), quando instalado, ou aos membros de quaisquer 
órgãos sociais com funções técnicas ou consultivas destinados a aconselhar os administradores, quando legalmente possível, a defesa em processos 
judiciais e administrativos propostos por terceiros, durante ou após os respectivos mandatos, por atos praticados no exercício de suas funções, devendo a 
Companhia manter contrato de seguro para a cobertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos 
processos. Parágrafo 1º. A garantia prevista no caput deste Artigo 17º estende-se aos empregados que regularmente atuarem em cumprimento de mandato 
outorgado pela Companhia. Parágrafo 2º. Se o administrador, membro do Conselho Fiscal, quando instalado, ou de quaisquer órgãos sociais com funções 
técnicas ou consultivas destinados a aconselhar os administradores, ou ainda o empregado referido no Parágrafo 1º supra, for condenado, com decisão 
transitada em julgado, deverá ressarcir a Companhia de todos os custos, despesas e prejuízos a ela causados, quando não cobertos por seguro, exceto nos 
casos em que a condenação decorrer de infrações objetivas (i.e., que independem de culpa ou dolo do acusado), casos estes em que os custos serão 
arcados pela Companhia. Artigo 18º. Os administradores da Companhia e membros do Conselho Fiscal responderão, nos termos do Artigo 158 da Lei das 
Sociedades por Ações e seus parágrafos, individual ou solidariamente, pelos atos que praticarem ou por omissão e pelos prejuízos deles decorrente. Seção 
II - Do Conselho: Artigo 19º. O Conselho será composto por, no mínimo, 5 (cinco) membros e, no máximo, 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral da Companhia, a qualquer tempo na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social, a qual designará 1 (um) Presidente 
e 1 (um) Vice-Presidente, todos com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 1º. Do número total de Conselheiros, no mínimo 2 
(dois) membros ou 20% (vinte por cento) do número total de membros, o que for maior, deverá ser conselheiro independente, não sendo caracterizado como 
conselheiro independente aquele que: (i) seja acionista controlador direto ou indireto da Companhia; (ii) tenha seu exercício de voto nas reuniões do Conselho 
vinculado por acordo de acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas à Companhia; (iii) seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou 
colateral, até segundo grau do acionista controlador, de administrador da Companhia ou de administrador do acionista controlador; e (iv) foi, nos últimos 3 
(três) anos, empregado ou diretor da Companhia ou do seu acionista controlador. Parágrafo 2º. Para fins de verificação do enquadramento do conselheiro 
independente, as situações descritas abaixo serão analisadas de modo a verificar se implicam perda de independência do conselheiro independente em 
razão das características, magnitude e extensão do relacionamento: (i) seja afim até segundo grau do acionista controlador, de administrador da Companhia 
ou de administrador do acionista controlador; (ii) foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor de sociedades coligadas, controladas ou sob controle 
comum da Companhia; (iii) tenha relações comerciais com a Companhia, o seu acionista controlador ou sociedades coligadas, controladas ou sob controle 
comum; (iv) ocupa cargo em sociedade ou entidade que tenha relações comerciais com a Companhia ou com o seu acionista controlador que tenha poder 
decisório na condução das atividades da referida sociedade ou entidade; e (v) recebe outra remuneração da Companhia, de seu acionista controlador, 
sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum além daquela relativa à atuação como membro do Conselho ou de comitês da Companhia, de seu 
acionista controlador, de suas sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum, exceto proventos em dinheiro decorrentes de participação no 
capital social da Companhia e benefícios advindos de planos de previdência complementar. Parágrafo 3º. A caracterização dos indicados ao Conselho como 
conselheiros independentes deverá ser deliberada na Assembleia Geral da Companhia que os eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) 
o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, parágrafos 4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 4º. Quando, em 
decorrência da observância do percentual referido no Parágrafo 1º deste Artigo 19º, resultar número fracionário de Conselheiros, proceder-se-á ao 
arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Parágrafo 5º. Nenhum Conselheiro poderá acumular função executiva na Companhia. 
Parágrafo 6º. A remuneração dos Conselheiros será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. Parágrafo 7º. A 
qualificação como conselheiro independente deverá constar expressamente da ata que o eleger. Artigo 20º. O Conselho é o órgão de orientação e direção 
superior da Companhia, de deliberação colegiada, competindo-lhe, além das demais atribuições previstas na legislação: (i) fixar a orientação geral dos 
negócios da Companhia, definindo sua missão, seus objetivos estratégicos e suas diretrizes; (ii) aprovar o plano estratégico, bem como os respectivos planos 
plurianuais e programas anuais de dispêndios e de investimentos; (iii) aprovar as políticas da Companhia, incluindo, mas não se limitando a: (a) política de 
remuneração dos administradores; (b) política de indicação de membros do Conselho, comitês e da Diretoria Estatutária; (c) política de gestão de riscos; (d) 
política de transações com partes relacionadas; (e) política de negociação de valores mobiliários; (f) política de divulgação de ato ou fato relevante; (g) política 
de destinação de resultados; e (h) Código de Conduta; (iv) constituir comitês que serão responsáveis por analisar, elaborar propostas ou efetuar 
recomendações sobre determinadas matérias ao Conselho e definir suas respectivas atribuições de acordo com o previsto neste Estatuto Social; (v) nomear 
os membros dos comitês eventualmente criados pelo Conselho, bem como fixar a remuneração de seus membros; (vi) escolher e destituir auditores externos 
da Companhia e de suas subsidiárias; (vii) eleger e destituir os Diretores Estatutários da Companhia, bem como fixar suas atribuições, observado o que a 

respeito dispuser este Estatuto Social; (viii) fixar a distribuição individual da verba de remuneração aprovada pela Assembleia Geral entre os seus próprios 
membros e os Diretores Estatutários; (ix) avaliar formalmente resultados de desempenho da Companhia, da Diretoria Estatutária em conjunto e do Diretor-
Presidente, individualmente, bem como tomar conhecimento da avaliação realizada pelo Diretor-Presidente dos demais Diretores Estatutários; (x) fiscalizar, 
inclusive individualmente, a gestão dos Diretores Estatutários, examinando, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia, solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos, obtendo cópia destes sempre que assim achar necessário; 
(xi) desenvolver em conjunto com a Diretoria Estatutária e aprovar um plano de participação a empregados e Diretoria Estatutária nos resultados da 
Companhia e de concessão de benefícios adicionais a empregados e Diretoria Estatutária vinculados ao resultado da Companhia (“Plano de Participação 
nos Resultados”); (xii) fixar o montante da participação dos empregados e Diretoria Estatutária nos resultados da Companhia, observadas as disposições 
legais pertinentes, do Estatuto Social e do Plano de Participação nos Resultados em vigor; (xiii) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do 
Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição previamente aprovado pela Assembleia Geral, observado o limite do capital autorizado previsto no 
Artigo 6º acima; (xiv) autorizar a aquisição das próprias ações, com o objetivo de mantê-las em tesouraria para posterior alienação ou cancelamento, com 
observância das disposições legais e regulamentares em vigor; (xv) deliberar sobre a emissão de ações, de bônus de subscrição ou debêntures conversíveis 
em ações, incluindo os termos e condições relevantes da emissão, até o limite do capital autorizado; (xvi) observado o disposto no item (xv) acima, deliberar 
sobre a emissão de valores mobiliários, inclusive notas promissórias, para distribuição pública ou privada, no país e/ou no exterior, de acordo com a 
respectiva legislação; (xvii) aprovar a Política referente às alçadas e limites de valor para as deliberações do Conselho e da Diretoria Estatutária (“Política de 
Alçadas’’) da Companhia; (xviii) aprovar os contratos e operações de acordo com os valores estabelecidos na Política de Alçadas; (xix) deliberar sobre 
quaisquer matérias que não são de competência da Diretoria Estatutária ou da Assembleia Geral, nos termos do presente Estatuto Social e da legislação 
aplicável, bem como matérias cujos limites ultrapassem a alçada estabelecida para a Diretoria Estatutária, nos termos da Política de Alçadas; (xx) manifestar-
se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por 
meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, 
no mínimo: (a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos seus acionistas, 
inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações de emissão da Companhia; (b) os planos estratégicos divulgados pelo 
ofertante em relação à Companhia; (c) a respeito de alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; e (d) outros 
pontos que o Conselho considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; (xxi) deliberar sobre 
políticas para evitar conflitos de interesses entre a Companhia e seus acionistas ou seus administradores, bem como sobre a adoção de providências 
julgadas necessárias na eventualidade de surgirem conflitos dessa natureza; (xxii) deliberar sobre as políticas de responsabilidade institucional da Companhia 
em especial aquelas referentes ao meio-ambiente, saúde e segurança do trabalho, e responsabilidade social da Companhia propostas pela Diretoria 
Estatutária; (xxiii) manifestar-se sobre o Relatório Anual da Administração, demonstrações financeiras e proposta de destinação do resultado do exercício; e 
(xxiv) apreciar as propostas apresentadas pela Diretoria Estatutária, nos termos deste Estatuto Social. Artigo 21º. O Conselho reunir-se-á, preferencialmente 
na sede da Companhia, trimestralmente em caráter ordinário, e, em caráter extraordinário, quando necessário aos interesses sociais. O pedido de reunião 
extraordinária deverá ser encaminhado ao Presidente do Conselho, que adotará as providências necessárias para a convocação da reunião. Parágrafo 1º. 
As reuniões ordinárias serão fixadas no calendário anual, que considera o ano civil. Parágrafo 2º. As convocações das reuniões do Conselho, quer as 
ordinárias, quer as extraordinárias deverão ser feitas pelo Presidente por carta protocolada, fac-símile ou correio eletrônico, especificando hora e local e 
incluindo a ordem do dia detalhada. Qualquer proposta e toda documentação necessária e correlata à ordem do dia deverá ser disponibilizada aos 
Conselheiros na sede da Companhia ou por sistema eletrônico. As convocações para as reuniões extraordinárias devem ser realizadas com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias. A convocação poderá ser dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos Conselheiros em exercício, ou pela 
concordância prévia, por escrito, dos Conselheiros ausentes.  Parágrafo 3º. Cada Conselheiro em exercício terá direito a 1 (um) voto nas reuniões do 
Conselho, seja pessoalmente ou representado por um de seus pares, mediante apresentação (i) de procuração específica para a reunião em pauta e (ii) do 
voto por escrito do membro do Conselho ausente e sua respectiva justificação. Parágrafo 4º. Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros 
na reunião, por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O 
Conselheiro, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da 
referida reunião. Parágrafo 5º. Para que as reuniões do Conselho possam se instalar e validamente deliberar é necessária a presença da maioria de seus 
membros em exercício, sendo considerado como presente aqueles que participarem nos termos do Parágrafo 4º acima, bem como aqueles que tenham 
enviado seu voto por escrito. Artigo 22º. As matérias e deliberações tomadas nas reuniões do Conselho serão válidas se tiverem voto favorável da maioria 
simples dos membros presentes, lavradas em atas, registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho e, sempre que contiverem deliberações destinadas 
a produzir efeitos perante terceiros, seus extratos serão arquivados na Junta Comercial competente e publicados no jornal de grande circulação utilizado pela 
Companhia. Parágrafo 1º. As atas serão redigidas com clareza, registrarão todas as decisões tomadas, abstenção de votos por conflitos de interesses, 
responsabilidades e prazos e deverão ser assinadas por todos os presentes e objeto de aprovação formal. Parágrafo 2º. Em caso de empate, o Presidente 
do Conselho deverá exercer o voto de qualidade. Artigo 23º. O Presidente do Conselho, ou o Secretário por ele designado, deve preparar a agenda das 
reuniões com base em solicitações de Conselheiros e consulta aos Diretores Estatutários. Parágrafo único. A agenda, bem como documentação necessária 
à apreciação dos assuntos em pauta, deverá ser entregue a cada um dos Conselheiros com, no mínimo, três dias de antecedência da data da reunião. Artigo 
24º. Perderá o cargo, ensejando a sua vacância definitiva, o Conselheiro que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo 
justificado ou licença concedida pelo Conselho. Artigo 25º. Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, suas funções serão 
exercidas interinamente pelo Vice-Presidente do Conselho. Em caso de ausência ou impedimento temporário de ambos, os Conselheiros remanescentes 
indicarão, dentre os demais membros, aquele que exercerá suas funções interinamente. Artigo 26º. Em caso de ausência ou impedimento temporário de 
qualquer membro do Conselho, o órgão deverá funcionar com os demais membros, desde que respeitado o número mínimo de Conselheiros que permita o 
devido funcionamento do Conselho. Artigo 27º. Ocorrendo vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro efetivo do Conselho, o substituto poderá 
ser nomeado pelos Conselheiros remanescentes. O substituto servirá até a primeira Assembleia Geral Ordinária da Companhia após a ocorrência, na qual 
será eleito novo membro efetivo. Para os fins deste Artigo 27º, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho quando ocorrer a destituição, 
renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato do membro. Parágrafo único. Sempre que a eleição dos Conselheiros tiver sido 
realizada pelo processo de voto múltiplo, nos termos do Artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, a destituição de qualquer membro do Conselho pela 
Assembleia Geral importará destituição dos demais membros, procedendo-se a nova eleição. Artigo 28º. O Conselho, para melhor desempenho de suas 
funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos. Os comitês deverão adotar regimentos e orçamentos próprios, aprovados pelo 
Conselho. Artigo 29º. O Conselho deverá adotar Regimento Interno, que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições.  Seção III - Da Diretoria 
Estatutária: Artigo 30º. A Diretoria Estatutária será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) Diretores Estatutários, eleitos pelo Conselho, 
sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores, e os demais com as designações que lhes forem 
atribuídas pelo Conselho. O prazo de gestão dos Diretores Estatutários será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, podendo ser destituídos a qualquer 
tempo. Parágrafo 1º. O Diretor-Presidente submeterá ao Conselho os nomes dos candidatos à Diretoria Estatutária com conhecimento e especialização 
sobre a matéria de responsabilidade de sua área de atuação, podendo, inclusive, propor ao Conselho sua destituição a qualquer tempo. Parágrafo 2º. Não 
poderá ocupar o cargo de Diretor Estatutário aquele que for indicado para o Conselho. Parágrafo 3º. Quando da eleição dos Diretores Estatutários sem 
designação específica, suas atribuições serão definidas pelo Conselho. Artigo 31º. Nos casos de vacância, de impedimento temporário ou quaisquer outras 
formas de ausência por razões particulares, as substituições do Diretor-Presidente e dos demais Diretores Estatutários observarão os procedimentos abaixo. 
Parágrafo 1º. Em caso de impedimento temporário do Diretor-Presidente, este designará o seu próprio substituto dentre os demais Diretores Estatutários, o 
qual assumirá todas as suas atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares. Parágrafo 2º. Em caso de impedimento temporário de 
qualquer outro Diretor Estatutário, este não será substituído, podendo suas atribuições ser conferidas a outro Diretor Estatutário pelo Diretor-Presidente, que 
acumulará as atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares do Diretor Estatutário impedido, enquanto no exercício do cargo do 
Diretor Estatutário substituído, excluído o direito de voto que competia ao Diretor Estatutário substituído nas reuniões da Diretoria Estatutária. Parágrafo 3º. 
Em caso de vacância no cargo de Diretor-Presidente, o Presidente do Conselho designará temporariamente um Diretor Estatutário para substituir o Diretor-
Presidente, que acumulará as suas atribuições, direitos e responsabilidades até que o Conselho realize nova eleição para o cargo de Diretor-Presidente para 
completar o prazo de gestão remanescente do substituído. Parágrafo 4º. Em caso de vacância no cargo de Diretor Estatutário, caberá ao Conselho, mediante 
recomendação do Diretor-Presidente, eleger ou não novo Diretor Estatutário para completar o prazo de gestão remanescente do substituído. Artigo 32º. A 
Diretoria Estatutária reunir-se-á, preferencialmente na sede da Companhia, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, mediante 
convocação do Diretor-Presidente ou de, pelo menos, 2 (dois) Diretores Estatutários, lavrando-se ata no livro próprio. Parágrafo 1º. As reuniões ordinárias 
serão fixadas dentro do calendário anual, que considera o ano civil, e deverá ser proposto pelo Diretor-Presidente e submetido à aprovação da Diretoria 
Estatutária. Caso a reunião ordinária não ocorra por falta de quórum de instalação, será convocada nova reunião em segunda convocação. Parágrafo 2º. As 
convocações de reunião extraordinária deverão ser feitas pelo Diretor-Presidente por correio eletrônico, especificando hora e local e incluindo a ordem do dia 
detalhada com pelo menos 3 (três) dias de antecedência. Ficam dispensados os procedimentos de convocação quando todos os Diretores Estatutários 
estiverem presentes na reunião. Parágrafo 3º. As Reuniões de Diretoria serão presididas e secretariadas por quaisquer dos Diretores Estatutários ou por 
pessoa escolhida pela maioria dos votos dos Diretores presentes. Parágrafo 4º. Fica facultada, se necessária, a participação dos Diretores Estatutários na 
reunião, por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Diretor 
Estatutário, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da 
referida reunião. Parágrafo 5º. As reuniões da Diretoria Estatutária somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros. Artigo 33º. As 
deliberações da Diretoria Estatutária serão tomadas pelo voto da maioria simples dos Diretores Estatutários presentes. Em caso de empate, a matéria será 
submetida ao Conselho. Artigo 34º. A Diretoria Estatutária encaminhará ao Conselho cópias das atas de suas reuniões e prestará as informações que 
permitam avaliar o desempenho das atividades da Companhia. Artigo 35º. A representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
inclusive na assinatura de documentos que importem em responsabilidade para esta, deverá ser realizada sempre por 2 (dois) Diretores Estatutários em 
conjunto, ou um Diretor Estatutário em conjunto com 1 (um) dos procuradores constituídos na forma do Parágrafo 1º deste Artigo 35º, ou por 2 (dois) 
procuradores constituídos na forma do Parágrafo 1º deste Artigo 35º. Parágrafo 1º. Salvo quando pela essência do ato for obrigatória a forma pública, os 
mandatários serão constituídos por procuração sob a forma de instrumento particular, devendo a mesma ser assinada por 2 (dois) Diretores Estatutários, no 
qual serão especificados os poderes outorgados, limitando o prazo de validade das procurações a 18 (dezoito) meses, contado da data em que for outorgada 
a procuração, exceto pelas procurações “ad judicia” e “et extra”, para atuação em processos judiciais e administrativos, que poderão ser outorgadas com 
prazo de validade indeterminado. Parágrafo 2º. Pode, ainda, a Companhia ser representada por um único Diretor Estatutário ou procurador nas seguintes 
situações: (i) nas Assembleias Gerais de acionistas, ou equivalentes, de companhias, consórcios e outras entidades das quais a Companhia participe, desde 
que respeitada a instrução de voto da Diretoria Estatutária; (ii) em atos decorrentes do exercício de poderes constantes de procuração “ad judicia” e “et extra”; 
(iii) na assinatura dos documentos necessários para admissão e/ou demissão de empregados, tais como contratos de trabalho, aditamentos, termos de 
prorrogação e/ou termos de rescisão e acordos de compensação; (iv) perante órgãos de qualquer esfera de governo, autarquias, empresas públicas, 
companhias de econômica mista, Juntas Comerciais, Poder Judiciário em geral, IAPAS, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, alfândega e 
concessionárias de serviço público para a realização de atos de simples rotina administrativa que não gerem obrigação para a Companhia; e (v) quando se 
tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Companhia, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar, duplicatas relativas às suas 
vendas ou serviços, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Companhia. Parágrafo 3º. Excepcionalmente, a Companhia 
poderá ser representada por 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes para praticar os atos para os quais tenha sido constituído, 
exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. Artigo 36º. A Diretoria Estatutária deve acompanhar e controlar as atividades das subsidiárias e 
acompanhar as atividades das empresas das quais a Companhia participe ou com as quais esteja associada. Artigo 37º. Compete à Diretoria Estatutária: 
(i) cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Companhia estabelecida pelo Conselho; (ii) deliberar sobre a criação e a eliminação de 
diretorias não estatutárias e gerências imediatamente subordinadas a cada Diretor Estatutário; (iii) elaborar e propor ao Conselho as políticas gerais de 
recursos humanos da Companhia, incluindo planos que disponham sobre a admissão, carreira, acesso, benefícios e regime disciplinar dos empregados da 
Companhia, e executar as políticas aprovadas; (iv) elaborar e propor, anualmente, ao Conselho as diretrizes estratégicas e o plano estratégico da Companhia, 
e executar o plano estratégico aprovado; (v) elaborar e propor ao Conselho os orçamentos anual e plurianual da Companhia, e executar os orçamentos 
aprovados; (vi) definir o plano anual de seguros da Companhia e de suas subsidiárias; (vii) elaborar e submeter à aprovação do Conselho proposta sobre a 
política de gestão de riscos, anticorrupção, compliance e de relacionamento com agentes públicos; (viii) planejar e conduzir as operações da Companhia e 
suas subsidiárias e reportar ao Conselho o desempenho econômico-financeiro da Companhia, produzindo inclusive relatórios com indicadores de 
desempenho específicos; (ix) aprovar critérios de avaliação técnico-econômica para projetos de investimentos, com os respectivos planos de delegação de 
responsabilidade para suas subsidiárias para sua execução e implantação; (x) aprovar os contratos e operações de acordo com os valores aprovados na 
Política de Alçadas; (xi) elaborar e propor ao Conselho as políticas financeiras da Companhia, e executar as políticas aprovadas; (xii) definir e propor ao 
Conselho, após o levantamento do balanço, a destinação do lucro do exercício, a distribuição dos dividendos da Companhia, inclusive sob a forma de juros 
sobre capital próprio e, quando necessário, o orçamento de capital; (xiii) elaborar, em cada exercício, o Relatório Anual de Administração e as demonstrações 
financeiras a serem submetidas ao Conselho e, posteriormente, à Assembleia Geral; (xiv) promover a adesão dos empregados ao Código de Conduta 
estabelecido pelo Conselho; (xv) elaborar e propor ao Conselho as políticas de responsabilidade institucional da Companhia, tais como meio-ambiente, 
saúde, segurança e responsabilidade social da Companhia e implementar as políticas aprovadas; (xvi) propor ao Conselho quaisquer reformulações, 
alterações, ou aditamentos de acordos de acionistas ou entre acionistas, ou de contratos de consórcio ou entre consorciados, de sociedades ou consórcios 
dos quais a Companhia participe e, ainda, propor a celebração de novos acordos e contratos de consórcio; (xvii) estabelecer, a partir dos limites previstos na 
Política de Alçadas para a Diretoria Estatutária, os limites de alçada ao longo da linha hierárquica da organização administrativa da Companhia; (xviii) indicar 
as pessoas que devam integrar a diretoria, o conselho de administração e conselho fiscal das sociedades e entidades em que a Companhia tenha 
participação, inclusive indireta; e (xix) acompanhar e monitorar os assuntos relacionados a marcas e patentes, nomes e insígnias da Companhia e suas 
subsidiárias. Parágrafo único. Caberá à Diretoria Estatutária a fixação da orientação de voto a ser seguida por seus representantes, em Assembleias Gerais 
ou equivalentes nas sociedades, fundações e outras entidades de que a Companhia participa, direta ou indiretamente, respeitadas as oportunidades de 
investimento da Companhia e orientações aprovadas pelo Conselho, bem como o respectivo orçamento, e observado sempre o limite de sua alçada com 
respeito, dentre outros, ao endividamento, à alienação ou oneração de ativos, inclusive de valores mobiliários, à renúncia de direitos e ao aumento ou redução 
de participação societária. Artigo 38º. Os atos de qualquer Diretor Estatutário, ou procurador, que envolva a Companhia em qualquer situação relativa à 
prestação de garantias ou contragarantias em favor de terceiros, em desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social, são expressamente proibidos 
e considerados nulos de pleno direito, não produzindo qualquer efeito em relação à Companhia. Os atos relacionados a este assunto que dependerem de 
aprovação prévia da Diretoria Estatutária, deverão ser aprovados em reunião colegiada da Diretoria Estatutária obrigatoriamente (i) instalada com a presença 
da maioria dos Diretores Estatutários; (ii) presidida pelo Diretor-Presidente; e (iii) com o voto favorável da maioria dos Diretores Estatutários presentes à 
reunião. Artigo 39º. Compete ao Diretor-Presidente, sem prejuízo de outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) convocar as reuniões da Diretoria 
Estatutária; (ii) exercer a direção executiva da Companhia, cumprindo-lhe, para tanto, a coordenação e a supervisão das atividades dos demais Diretores 
Estatutários, diligenciando para que sejam fielmente observadas as deliberações e as diretrizes fixadas pelo Conselho e pela Assembleia Geral; (iii) delegar 
competência aos demais Diretores Estatutários, bem como a empregados, para a prática de atos específicos, de acordo com as conveniências de gestão; 
(iv) selecionar e submeter ao Conselho os nomes dos candidatos a cargos de Diretor Estatutário, a serem eleitos pelo Conselho, bem como propor a 
respectiva destituição; e (v) indicar, dentre os membros da Diretoria Estatutária, os substitutos dos Diretores Estatutários nos casos de impedimento 
temporário ou ausência destes, nos termos do Artigo 31º deste Estatuto Social. Artigo 40º. Compete ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações 
com Investidores, sem prejuízo de outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) organizar, gerir, reunir, avaliar e supervisionar as atividades e área 
financeira da Companhia; (ii) planejar, organizar, gerir e executar a elaboração do plano e contratação de seguros, apresentando o plano e as propostas aos 
demais Diretores Estatutários, em reunião, e considerando suas solicitações; (iii) planejar, otimizar, organizar, gerir e supervisionar o pagamento e 
recolhimento dos tributos incidentes sobre as atividades da Companhia; (iv) planejar, organizar, gerir e supervisionar as atividades de tesouraria, controladoria, 
contabilidade, relações com investidores, centro de serviços compartilhados e tecnologia da informação, propondo e sugerindo medidas para o aprimoramento 
de seu controle; (v) propor diretrizes e procedimentos de administração financeira com vistas à salvaguarda, garantia, liquidez e rentabilidade dos ativos da 
Companhia; (vi) elaborar propostas orçamentárias e prestar contas aos demais administradores; (vii) elaborar as demonstrações financeiras anuais da 
Companhia; (viii) implementar os procedimentos e assegurar o cumprimento das normas estipuladas pelos órgãos de certificação, nas áreas sob sua 
responsabilidade; (ix) manifestar-se sobre toda documentação pertinente à aquisição, oneração e alienação de bens e direitos ou que constitua a Companhia 
em obrigação pecuniária de qualquer espécie, observando e fazendo observar as normas internas e limites de alçada aplicáveis, conforme Política de 
Alçadas, e as leis em vigor; (x) representar a Companhia perante qualquer entidade institucional ou órgão regulador ou autorregulador ou atuante no mercado 
de valores mobiliários nacional e/ou internacional; e (xi) desempenhar funções de relações com investidores, designadamente as de prestação de informações 
ao público investidor e aos órgãos reguladores ou autorregulador e de supervisão, bem como manter atualizado o registro de companhia aberta da 
Companhia. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 41º. O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e, quando instalado, será composto por 
3 (três) membros e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. O presidente do Conselho Fiscal será eleito na primeira reunião do órgão. 
Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, na forma prevista na legislação em vigor, e funcionará 
até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua instalação. Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a 
primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo 3º. O Conselho Fiscal deverá adotar 
Regimento Interno que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições. Parágrafo 4º. Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá acumular 
função executiva na Companhia. Artigo 42º. A investidura em cargo de Conselheiro Fiscal, quando instalado, observará o disposto no Artigo 162 da Lei das 
Sociedades por Ações. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse, que contemplará (i) sua 
sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 53º deste Estatuto Social; e (ii) o atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Artigo 43º. Em caso de 
ausência ou impedimento temporário de qualquer membro ou vacância definitiva de membro do Conselho Fiscal, este deverá funcionar com os demais 
membros, desde que respeitado o número mínimo de membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 1º. Ocorrendo vacância definitiva de qualquer dos cargos de 
membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral da Companhia após a ocorrência. Parágrafo 
2º. Não respeitado o número mínimo, será imediatamente convocada uma Assembleia Geral para a eleição de membros que permitam o devido funcionamento 
do Conselho Fiscal. Parágrafo 3º. Para os fins deste Artigo 43º, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a 
destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de 
participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Artigo 44º. A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. Parágrafo 1º. Os membros somente 
farão jus à remuneração no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função. Parágrafo 2º. Será assegurado aos 
membros do Conselho Fiscal reembolso das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. Capítulo VI - Do Comitê de 
Auditoria Estatutário: Artigo 45º. A Companhia terá um comitê permanente de auditoria (“Comitê de Auditoria”) que será órgão de assessoramento 
vinculado ao Conselho de Administração, com autonomia operacional e orçamento próprio aprovado pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º. O 
Comitê de Auditoria será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, com maioria independente, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo que ao 
menos 1 (um) deve ser membro do Conselho de Administração, ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, 
nos termos da regulamentação editada pela CVM em vigor. O mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular ambas as características referidas 
acima. Parágrafo 2º. Os membros do Comitê de Auditoria terão mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição por igual período, até o limite 
agregado de 10 (dez) anos. Parágrafo 3º. É vedada a participação de diretores da Companhia, suas controladas, controladoras, coligadas ou sociedades 
sob controle comum, diretas ou indiretas, no Comitê de Auditoria. Parágrafo 4º. O Comitê de Auditoria terá um coordenador, cujas atividades serão definidas 
no Regimento Interno do Comitê de Auditoria Estatutário, aprovado pelo Conselho de Administração. Parágrafo 5º. O Comitê de Auditoria deverá se reunir 
sempre que necessário, mas no mínimo bimestralmente, de forma que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação. Artigo 
46º. Compete ao Comitê de Auditoria, entre outras matérias: (i) opinar sobre a contratação e destituição do auditor independente para a elaboração de 
auditoria externa independente ou para qualquer outro serviço; (ii) supervisionar as atividades dos auditores independentes, a fim de avaliar: (a) a sua 
independência; (b) a qualidade dos serviços prestados; e (c) a adequação dos serviços prestados às necessidades da Companhia; (iii) avaliar e monitorar a 
qualidade e a integridade das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras; (iv) acompanhar e supervisionar as 
atividades da auditoria interna e da área de controles internos; (v) supervisionar as atividades da área de elaboração das demonstrações financeiras da 
Companhia; (vi) monitorar a qualidade e a integridade: (a) dos mecanismos de controles internos; e (b) das informações e medições divulgadas com base 
em dados contábeis ajustados e em dados não contábeis que acrescentem elementos não previstos na estrutura dos relatórios usuais das demonstrações 
financeiras; (vii) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, podendo inclusive requerer informações detalhadas de políticas e procedimentos 
relacionados com: (a) a remuneração da administração; (b) a utilização de ativos da Companhia; e (c) as despesas incorridas em nome da Companhia; 
(viii) avaliar, monitorar e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações 
entre partes relacionadas, bem como avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de auditoria interna, adequação das transações com 
partes relacionadas realizadas pela companhia e suas respectivas evidenciações; e (ix) elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado juntamente com 
as demonstrações financeiras, contendo a descrição de: (a) as reuniões realizadas, suas atividades, os principais assuntos discutidos, os resultados e 
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conclusões alcançados e as recomendações feitas; e (b) quaisquer situações nas quais exista divergência significativa entre a administração da Companhia, 
os auditores independentes e o Comitê de Auditoria em relação às demonstrações financeiras da Companhia. Parágrafo 1º. O Comitê de Auditoria deverá 
possuir meios para recepção e tratamento de informações, inclusive sigilosas, internas e externas à Companhia acerca do descumprimento de dispositivos 
legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, com previsão de procedimentos específicos para proteção do 
prestador e da confidencialidade da informação. Parágrafo 2º. O Comitê de Auditoria adotará um regimento interno, aprovado pelo Conselho de 
Administração, que disciplinará detalhadamente as funções do Comitê de Auditoria, bem como seus procedimentos operacionais, definindo, ainda, as 
atividades do coordenador do Comitê de Auditoria. Capítulo VII - Da Distribuição dos Lucros: Artigo 47º. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e 
encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, data-base em relação a qual serão elaboradas as correspondentes demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social e apurado o respectivo resultado, com observância às disposições legais. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, a 
administração da Companhia deve apresentar à Assembleia Geral Ordinária a proposta de destinação de resultados. Parágrafo único. Os dividendos 
somente podem ser distribuídos, depois de efetuada a dedução, antes de qualquer participação, dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto 
sobre a renda. Artigo 48º. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da 
reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social (“Reserva Legal”). Artigo 49º. Os acionistas terão direito a receber, em cada 
exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório que representa 25% (vinte e cinco porcento) do lucro líquido anual ajustado do exercício 
social anterior apurado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações (“Dividendos Mínimos Obrigatórios”). A distribuição dos Dividendos Mínimos 
Obrigatórios ocorrerá apenas em caso de geração de lucro no exercício social anterior, conforme estabelecido na Lei das Sociedades por Ações, devendo 
ser aprovado em Assembleia Geral Ordinária que delibera sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral poderá 
atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal participação a 
atribuição aos acionistas dos Dividendos Mínimos Obrigatórios. Parágrafo 2º. O Conselho, em linha com as disposições da política financeira interna da 
Companhia, deverá avaliar os impactos do pagamento de dividendos obrigatórios e/ou juros sobre o capital próprio (que venham a ser imputados aos 
Dividendos Mínimos Obrigatórios) em relação aos limites de alavancagem especificados na política financeira interna, ou a outros fatores que considerar 
relevantes, e poderá deliberar pela submissão de parecer à aprovação da Assembleia Geral relativamente à desobrigação de distribuição dos dividendos 
tendo em vista a situação financeira da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, indicando eventuais 
desenquadramentos de referidos limites. Parágrafo 3º. Os Dividendos Mínimos Obrigatórios serão limitados ao montante do lucro líquido do exercício social 
que tiver sido realizado, e o lucro excedente será registrado como reserva de lucros a realizar. Parágrafo 4º. Os lucros registrados na reserva de lucros a 

realizar, quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo 
declarado após a realização. Artigo 50º. A administração da Companhia poderá propor a distribuição de dividendos além dos Dividendos Mínimos 
Obrigatórios, por deliberação do Conselho, com base em lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores, levando-se em consideração 
a geração de caixa da Companhia durante o ano, suas projeções de longo prazo, bem como outros fatores que a administração da Companhia entender 
cabíveis, desde que não afete os limites de alavancagem especificados na política financeira interna da Companhia (“Dividendos Suplementares”) e 
(“Dividendos Intermediários”). Parágrafo 1º. Os Dividendos Intermediários e os Dividendos Suplementares podem ser baseados na conta de (i) lucros 
acumulados; ou (ii) reservas de lucros existentes no último balanço anual ou em balanços intermediários, conforme o caso, desde que o montante pago em 
períodos inferiores a 1 (um) semestre não exceda o montante da reserva de capital. Parágrafo 2º. A proposta de pagamento de Dividendos Suplementares 
e/ou dos Dividendos Intermediários será discutida e aprovada pelo Conselho, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º. Os dividendos 
não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, e reverterão 
em favor da Companhia. Artigo 51º. O pagamento dos Dividendos Mínimos Obrigatórios, dos Dividendos Suplementares e/ou dos Dividendos 
Intermediários, se houverem, deverão ocorrer em até 60 (sessenta) dias da data que forem declarados, caso não sejam deliberados de outra forma em 
Assembleia Geral. Artigo 52º. Salvo deliberação em contrário do órgão competente, a Companhia pagará os dividendos e/ou juros sobre capital próprio à 
pessoa que na data do ato de sua declaração estiver inscrita como proprietário ou usufrutuária da ação. Capítulo VIII - Do Juízo Arbitral: Artigo 53º. A 
Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal efetivos e/ou suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada 
com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, e em especial, decorrentes das disposições 
contidas na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. 
Capítulo IX - Da Dissolução e Liquidação: Artigo 54º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral 
eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo X - Das 
Disposições Finais e Transitórias: Artigo 55º. E vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias (i) para negócios estranhos aos interesses 
sociais; e/ou (ii) de qualquer espécie, sob qualquer modalidade, para os acionistas controladores. Artigo 56º. Os casos omissos neste Estatuto Social serão 
resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. Artigo 57º. A nulidade, no todo ou em parte, 
de qualquer Artigo deste Estatuto Social, não afetará a validade ou exequibilidade das demais disposições deste Estatuto Social.
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